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RESUMO: O presente trabalho pretende conceituar e contextualizar as varias
formas de violéncia contra a mulher, violéncia no ambito doméstica e familiar. E
uma ilusdo dizer que o direito a igualdade prevalece, e que de fato existe isonomia
entre o sexo feminino e masculino. A mulher sempre foi inferiorizada e violentada
pela sociedade machista, e a Lei 11.340/2006, Lei Maria da Penha, veio com o
argumento de coibir os abusos contra ela e tentar efetivar o direito da igualdade de
géneros, dando, portanto, maior seriedade as penas que sdo aplicadas aos
agressores. A mesma lei trouxe um rol das modalidades de violéncia contra as
mulheres, ndo apenas a fisica, que é popularmente conhecida, como também
violéncia psicologica, sexual, patrimonial e moral. Esses tipos de violéncia sempre
foram presentes em muitas familias brasileiras, mas foi com o advento da lei que as
mulheres tomaram coragem e se sentiram mais seguras e com mais animo de
enfrentar tais problemas, buscar solugbes e denunciar a violéncia, aumentando
debates publicos que incentivem a luta contra a violéncia de género.

Palavras-chave: Principio da Igualdade. Violéncia. Violéncia Doméstica e Familiar.
Tipos de Violéncia. Género.

1 INTRODUCAO

A violéncia € um fenbmeno crescente, sempre existiu e sempre existira,
a menos gque as pessoas se conscientizem de quédo grave ela €, se juntem e facam
algo para mudar essa realidade. A violéncia doméstica e familiar motiva graves
violagbes de direitos humanos e crimes hediondos. E uma das maiores
preocupacdes do Estado brasileiro, uma vez que afeta ndo apenas a vitima e seus
familiares, mas toda a sociedade.

Esse tipo de violéncia quando contra a mulher em seu ambito familiar
ou doméstico, nada mais é do que baseada no género, uma violéncia que esta

calcada no patriarcalismo. A Lei 11.340/2006 surgiu para tentar frear e conter em
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partes essa violéncia e proteger a mulher vitima de maneira mais eficaz, uma vez
que o intento da norma foi estabelecer maior efetividade e rigidez nas penas
cominadas aos agressores.

A violéncia que as mulheres vem sofrendo é um problema que ja durou
tempo o suficiente. Pesquisas retratam que entre cinco mulheres, uma ja sofreu
alguma forma de violéncia doméstica e, como citado por Maria Berenice Dias (2007,
p. 14), “A Maria da Penha, a Comissédo Interamericana de Direitos Humanos da
Organizacdo dos Estados Americanos e o legislador fizeram sua parte. Agora é
nossa vez!”. O que antes era um ditado popular, “em briga de marido e mulher,
ninguém mete a colher”, hoje € uma maneira de proteger a sociedade, uma vez que
a violéncia domeéstica e familiar ndo é um problema particular, € uma realidade que

agoniza muitas familias.

2 PRINCIPIO CONSTITUCIONAL DA IGUALDADE

Na Constituicdo Federal ha muitos principios que fornecem o porque
de homens e mulheres ser tratados de maneira igualitaria, porém é (til
especificamente observar o artigo 5°, caput e inciso I, que fala do Principio da

Isonomia

“Art. 5° Todos s&o iguais perante a lei, sem distin¢cdo de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no Pais a
inviolabilidade do direito a vida, a liberdade, & igualdade, a seguranca e a
propriedade, nos termos seguintes: | - homens e mulheres sdo iguais em
direitos e obrigacdes, nos termos desta Constituicdo;

Remete a ideia de que todos devem ser tratados de maneira
igualitaria, independente de qualquer diferenca subjetiva existente. O legislador se
preocupou com o tratamento igual para todos os cidadaos e previu puni¢cdes para
eventuais comportamentos discriminatorios e atentatorios contra a liberdade e

direitos fundamentais de cada ser humano.

O principio da Igualdade deve ser analisado a partir de duas formas, a
formal e a material. Segundo Ana Cecilia Parodi e Ricardo Rodrigues Gama (2009,
p. 102):



A igualdade constitucional assume duas formas, quais sejam a formal e a
material. Na igualdade formal ou juridica, todos s&o iguais perante a
legislacdo, ndo podendo esta estabelecer distingdes. Perante a legislacao,
ndo pode haver distincdo pelo sexo, raca, cor, trabalho, religido e
convicgBes politicas. Frente ao Estado, nao existem pobres ou ricos, fortes
ou fracos, homens ou mulheres..., o tratamento deve ser isondmico. Na
igualdade material ou substancial, todos teriam o mesmo tratamento,
satisfazendo os seus interesses. Como se vé, trata-se de uma utopia. O
Estado até que se esforga, fazendo algumas imposicGes, como a proibicao
de diferenca de salarios, de exercicio de funcdes e de critério de admissao
de trabalhador portador de deficiéncia. Como seus objetivos fundamentas, o
Brasil busca promover o bem de todos, sem preconceito de origem, raca,
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminacgéo.

A formal é aquela igualdade decorrente de lei, que o préprio legislador

constroi; ja a material se constitui nas situacdes de fato em que o individuo se

encontra. Entendemos que tal postulado tenta assegurar a igualdade dos individuos,

e que de nada adiantaria a igualdade formal, se esta ndo tivesse como proposito

colocar a pessoa em igualdade material ou substancial.

De acordo com Téaua Lima Verdan Rangel:

Cabe salientar que a igualdade ndo se apoia tdo somente tratar os iguais
como iguais, mas também, sobretudo, tratar os desiguais como desiguais
ndo medida em que se desigualam. Isto é, ndo basta apenas a Carta
Politica do Estado Brasileiro expor que a igualdade abarca a todos, porém,
é primordial que desenvolva 0s mecanismos necessarios para assegurar tal
tratamento, observando os pontos de maior celeuma e sanando-0s, a fim de
garantir uma igualdade de fato.

Nos termos da Constituicdo Federal, ndo ha que se falar em distincéo

entre as pessoas, sendo todas iguais frente ao Estado, néo existindo rico ou pobre,

forte ou fraco, homens ou mulheres.

3 VIOLENCIA

3.1 Conceito

A palavra violéncia vem do latim violentia, e significa impetuosidade,

esta ligada a palavra violare, violag&o. E, portanto, um comportamento intencional de



causar dano, ou intimidacdo moral a outrem. Este comportamento pode invadir a
integridade fisica ou psiquica, ou até mesmo a autonomia da outra pessoa.
Segundo o entendimento de Teles e Melo (2003, p. 15), a violéncia

consiste em:

Violéncia, quer dizer uso de forgca fisica psicolégica ou intelectual para
obrigar a outra pessoa a fazer algo que ndo estda com vontade; €&
constranger, é tolher a liberdade, é incomodar, é impedir a outra pessoa de
manifestar seu desejo e sua vontade, sob pena de viver gravemente
ameacada ou até mesmo ser espancada, lesionada ou morta.

Isto posto, a violéncia é um comportamento definido que pode causar
danos psicolégicos e fisicos ao proximo. Usa-se a violéncia para conseguir impor ou

obter algo pelo uso da forca.

3.2 Origem

Falar no surgimento da violéncia € falar no surgimento do ser humano,
uma vez que o homem primata usava da violéncia para conter o avango dos
desconhecidos que lhe oferecessem qualquer tipo de perigo ou ameaca. O passar
do tempo demonstrou que a luta era o que mostrava a forca do homem, e, portanto
este para conseguir ser respeitado perante seu grupo usava da violéncia, de suas
habilidades para conseguir esse intento.

Nesse contexto verifica-se que sempre havia um homem, mais forte,
gue governava acima dos outros, mais frageis, que seriam as mulheres, os idosos e
as criancas. Verifica-se que desde o inicio sao atribuidas algumas tarefas a certos
géneros, como ,por exemplo, a mulher, por ser um ser mais fragil, ficava com a
funcdo de guardar a casa, e de gerar e cuidar dos filhos, enquanto que o homem
ostentava a tarefa de ser o lider, o chefe da casa e o provedor.

Na Idade Antiga foi mantido a mulher seu papel submisso, seu papel
fragil, com fundamentos religiosos e culturais. Segundo Ana Célia Parodi e Ricardo
Rodrigues Gama (2009, p.62):

Pelos estados do mundo, as mulheres foram ocupando os espacos e a
igualdade juridica apresenta-se como uma realidade para a maioria delas
nos diversos continentes. A ocupacdo dos postos de trabalho funcionou
como um fator decisivo na ampliacdo da participacdo da mulher nos direitos



deferidos somente aos homens. Isso se deu na Revolugdo Industrial.
Vencendo as resisténcias e contrariando opiniBes de intelectuais
expressivos, as mulheres conquistaram os direitos basicos, avancando para
os direitos politicos, até atingir o grau atual, havendo de vencer ainda a
crendice popular de sua posicdo subalterna na familia.

A mudanca so ocorrera de certa forma apos a Revolucao Industrial
(século XVIII), guando as mulheres passaram a ocupar algum espaco, todavia ndo
se pode esquecer que a violéncia esta presente até hoje, e como dito pela Ministra
do STF Carmem Lucia Antunes Rocha, “Esta cultura que chega ao século XX e
agora ao Século XXI € uma cultura de muita violéncia. Vivemos em uma sociedade
violenta.” (2009, p.4).

N&o se pode, alias, dizer que a Revolucao Industrial fez diminuir a
violéncia, inclusive contra a mulher. Antes, tendo trazido a reboque a formacéo de

grandes midias urbanas, s6 fez recrudescer a violéncia.

3.3 Violéncia doméstica e familiar: conceituacao

Quando se pensa em violéncia no ambito doméstico e familiar logo se
pensa em um homem- que pode ser o marido, um namorado, um convivente-, que
agride a mulher, um ser mais fragil e que ndo consegue se defender de maneira
adequada, motivado pelo sentimento de posse sobre as escolhas e a vida da
agredida.

O artigo 5° da Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006) conceitua a
chamada violéncia doméstica e familiar, e revela que a violéncia ndo é apenas a
fisica, a que causa lesdo ou morte: “Art. 5° Para os efeitos desta Lei, configura
violéncia domeéstica e familiar contra a mulher qualquer acdo ou omissédo baseada no
género que lhe cause morte, lesdo, sofrimento fisico, sexual ou psicolégico e dano
moral ou patrimonial’, que nada mais € do que qualquer espécie de agressao, que
tem como vitima a mulher, em um determinado ambiente podendo ser familiar ou
domeéstico, e que seja baseada no género, Ihe causando lesédo, sofrimento fisico,
psicolégico ou sexual, morte, dano moral ou patrimonial.”

A respeito do conceito da violéncia doméstica e familiar, observam
Rogério Sanches Cunha e Ronaldo Batista Pinto (2007, p.24):



Como bem salienta o Conselho da Europa, trata-se de “qualquer ato,
omissdo ou conduta que serve para infligir sofrimentos fisicos, sexuais ou
mentais, direta ou indiretamente, por meio de enganos, ameacas, coacao
ou qualquer outro meio, a qualquer mulher, e tendo por objetivo e como
efeito intimida-la, puni-la ou humilha-la, ou manté-la nos papéis
estereotipados ligados ao seu sexo, ou recusar-lhe a dignidade humana, a
autonomia sexual, a integridade fisica, mental e moral, ou abalar a sua
seguranca pessoal, 0 seu amor proprio ou a sua personalidade, ou dirimir as
suas capacidades fisicas ou intelectuais.”

3.4 Violéncia contra a mulher

As desigualdades entre os géneros feminino e masculino sempre
estiveram presentes, observando-se uma constru¢cdo, com o passar do tempo, socio-
cultural sem qualquer base compreensivel. (Parodi, Ana Cecilia; Gama, Ricardo
Rodrigues, 2009)

A mulher sempre foi inferiorizada e segundo pesquisa realizada pela
Secretaria de Transparéncia, DataSenado, em marco de 2013, mais de 99% das
mulheres brasileiras ja ouviram sobre a Lei 11.340/2006, popularmente conhecida
como Lei Maria da Penha, mas ainda assim mais de 700 mil brasileiras ainda séo
alvo de violéncia. Em um ranking de 84 paises, o Brasil € considerado o 7° onde
mais ha homicidios femininos. Com base na pesquisa do DataSenado (Violéncia

Doméstica e Familiar Contra a Mulher- Secretéaria de Transparéncia):

Aproximadamente uma em cada cinco brasileiras reconhece ja ter sido
vitima de violéncia doméstica ou familiar provocada por um homem. Os
percentuais mais elevados foram registrados entre as que possuem menor
nivel de escolaridade, as que recebem até dois salarios-minimos, e as que
tém idade de 40 a 49 anos.

Aqui, como em muitos outros momentos, percebe se que a educacao €
importante, uma vez que nos niveis mais altos de escolaridade ha agressao, mas em
guantidades expressivamente menores do que nos niveis onde a educacao é
precaria. Através de pesquisas, o DataSenado observou que (Violéncia Domeéstica e

Familiar Contra a Mulher- Secretaria de Transparéncia):

As pioneiras feministas brasileiras do jornal O Bello Sexo, em 18704,
acreditavam que a educacéo extensiva as mulheres seria a chave para a
emancipagédo feminina. Por intermédio da educacéo, as mulheres poderiam
ser inseridas no mercado de 4 AVELAR, Lucia. “Mulher e politica: o mito da
igualdade”. In Democracia Viva, Sdo Paulo, v.32, p.98-102, jul./set. 2006.
trabalho e adquirir independéncia financeira. A partir dai, o seu



empoderamento se aprofundaria gradativamente. Na pesquisa do
DataSenado, constatou-se que mulheres que sO estudaram até o ensino
fundamental, sentem-se mais desrespeitadas que as mulheres que
concluiram o ensino médio e o ensino superior. Dentre as primeiras, 48%
nao se sentem respeitadas. J4 no segundo grupo, que possui ensino médio
ou superior, por volta de 32% néo se sentem respeitadas — 16% a menos.
Os dados confirmam o efeito positivo que educacdo tem sobre a
emancipacao feminina no Brasil.

Desde que foi criada a Lei Maria da Penha, as mulheres tem tido mais

coragem de se expressar, e para muitas a Lei € um escudo, escudo este que veio

como um mecanismo para coibir e prevenir a violéncia que tantas sofrem. As

mulheres se sentem mais protegidas diante da Lei, dada a percepcéo de que o

agressor pode ser punido e de que o Estado pode estabelecer mecanismos de

protecdo em favor deles.

3.4.1 Formas de violéncia

No artigo 7° da Lei 11340/2006 anula-se o que a legislacao entende

como formas de violéncia contra a mulher, devendo-se ressaltar que se trata de rol

meramente exemplificativo, que nédo exclui outras formas eventuais de ofensa de

género:

Art. 7° S&o formas de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, entre
outras: | - a violéncia fisica, entendida como qualquer conduta que ofenda
sua integridade ou saulde corporal; Il - a violéncia psicologica, entendida
como qualquer conduta que lhe cause dano emocional e diminuicdo da
auto-estima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou
gue vise degradar ou controlar suas a¢bes, comportamentos, crencas e
decisdes, mediante ameaca, constrangimento, humilha¢do, manipulacao,
isolamento, vigilancia constante, perseguicdo contumaz, insulto, chantagem,
ridicularizacéo, exploracéo e limitacdo do direito de ir e vir ou qualquer outro
meio que lhe cause prejuizo a saude psicologica e a autodeterminacao; Il -
a violéncia sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a
presenciar, a manter ou a participar de relacdo sexual ndo desejada,
mediante intimidacdo, ameaca, coacdo ou uso da for¢ca; que a induza a
comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a
impeca de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao
matriménio, a gravidez, ao aborto ou a prostituicdo, mediante coacéo,
chantagem, suborno ou manipulacdo; ou que limite ou anule o exercicio de
seus direitos sexuais e reprodutivos; IV - a violéncia patrimonial, entendida
como qualquer conduta que configure retencdo, subtracdo, destruicdo
parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos
pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econdmicos, incluindo os



destinados a satisfazer suas necessidades; V - a violéncia moral, entendida
como qualquer conduta que configure calUnia, difamacao ou injuria.

Na legislacdo aparece 5 tipos diferentes de violéncia contra a mulher. A
violéncia fisica, a vis corporalis é a forma mais comum de violéncia, e é a conduta
qgue ofenda a integridade ou a saude corporal de alguém, por exemplo, o uso de
pontapés, tapas, socos, € o uso da forca ou de algum tipo de arma que posso
causar lesdes internas e externas ou danos a saude.

A violéncia psicoldgica é toda violéncia que cause dano emocional, que
diminua a autoestima, que perturbe ou prejudigue a sanidade mental da mulher.
Sédo condutas que mexem com a honra, com a autoconfianca, com o valor pessoal.
Esta forma de violéncia foi incorporada pela Convengéo Interamericana para
Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia Doméstica, ou seja, a Convencdo de Belém
do Para. As formas mais comuns de acontecer a violéncia psicolégica € através de
tratos humilhantes, vexatérios contra a mulher, com insultos, manipulacbes. E a
violéncia conhecida como agressao emocional.

No inciso Ill do artigo 7° aparece a violéncia sexual, que foi
reconhecida como uma forma de violéncia pela Convencao de Belém do Pard, e é
entendida como qualquer conduta atentatéria a sexualidade de uma pessoa, ou seja,
qualguer conduta que constranja a vitima. Se prossegue com 0 uso de coacao,
mediante intimidacdo, uso da forca, ameaca. Consoante Stela Valéria Soares de
Farias Cavalcanti (2010, p.203):

A intencao do legislador foi clara. Dirimir qualquer ddvida ainda existente, de
gue é possivel tipificar como crime de estupro e atentado violente ao pudor,
arts. 213 e 214, do CP, o sexo ndo consentido e forcado praticados por
marido, companheiro, namorado contra suas esposas, companheiras,
namoradas etc. Apesar de a jurisprudéncia ser farta e a doutrina indicar a
gravidade deste tipo de acdo e a possibilidade de tipificagdo penal, alguns
operadores do direito, por preconceito e discriminagdo contra a mulher,
ainda deixavam de aplicar a norma legal, justificando a relacdo afetiva e de

coabitacéo existente entre agressor e vitima. Agora nado resta duvida de que
a violéncia sexual é VD, e, portanto, passivel de puni¢do penal e moral.

A violéncia patrimonial é qualquer conduta que configure subtracao,
retencdo, destruicdo total ou parcial de objetos da vitima, de instrumentos laborais,
documentos pessoais, bens, direitos e valores. Raramente esse tipo de violéncia
aparecera sozinha, uma vez que é comum estar ligada a violéncia fisica ou moral. E
comum que quando haja agressao fisica e a vitima para sua seguranca sai de sua

residéncia, 0 agressor se aproveite para quebrar objetos que pertencem a vitima.



A violéncia moral € a violéncia verbal, que consiste nos crimes de
calinia, injuria e difamacdo, e geralmente se d& juntamente com a violéncia
psicoldgica, sendo verdadeira forma desta, inclusive porque frequentemente € feita
de modo continuado e habitual.

Segundo pesquisa realizada no Data Senado sobre a violéncia contra a

mulher:

O tipo de violéncia mais frequente sofrido por mulheres é a fisica, segundo
relato de 62% das vitimas. Desde 2009, em todas as rodadas da pesquisa,
tem sido esse o tipo mais citado de violéncia contra a mulher. Em seguida,
vém a violéncia moral e a psicologica, que, em 2013, foram relatadas por
39% e 38% das vitimas, respectivamente.

A violéncia sexual, apesar de ser uma das menos mencionadas, passou a
ser citada por 12% das vitimas na pesquisa de 2013. Em 2011 eram 4%.

O legislador teve a intencdo de proteger de maneira ampla a vitima de
violéncia doméstica e familiar colocando na legislacdo véarias formas de tal violagéo,
uma vez gue tem a intencéo de punir 0 agressor de maneira eficaz, entretanto esse

rol do artigo 7° ndo € exaustivo, de acordo com Maria Berenice Dias (2007, p. 46):

O rol trazido pela Lei ndo é exaustivo, pois o art. 7° utiliza a expressao
“entre outras”. Portanto, ndo se trata de numerus clausus, podendo haver o
reconhecimento de acdes outras que configurem violéncia doméstica e
familiar contra a mulher. As acdes fora do elenco legal podem gerar a
adocdo de medidas protetivas no ambito civil, mas ndo em sede de Direito
Penal, pela falta de tipicidade.

Quanto mais amparo a mulher tiver da lei, mais chances de ela fazer

algo para que a violéncia cesse.

4 CONCLUSAO

A violéncia contra a mulher ndo afeta somente a vitima, mas toda a
sociedade. E um fendmeno antigo e que estéa presente na vida de muitas pessoas. E
um problema social que viola os direitos humanos das mulheres como um todo, e
constitui uma barreira para o efetivo direito a igualdade de género.

Em tese, mulheres e homens deveriam ser iguais, e portanto ndo terem
que sofrer tantas discriminacdes, todavia € sabido que isso ndo € o que acontece.
Nascemos com a ideia de que o homem € o lider, e que a mulher é a parte fragil da

relacdo e que portanto é quem deve ficar em casa, tomar conta do lar, dos filhos, ter



responsabilidades ‘de mulher’. A sociedade ainda acredita que o melhor método de
resolver conflitos é através da forca, da violéncia, e S0 nesses casos em que vemos
agressoes envolvendo mulheres, criancgas, idosos, adolescentes e deficientes, que
sao muitas vezes as partes mais fracas.

A violéncia doméstica e familiar estd em todas as classes sociais, e €
algo que precisa ser sanada ndo apenas pela policia, ou pela justica, mas por toda a
sociedade, como um problema cultural. Vimos que a violéncia doméstica e familiar é
uma violéncia baseada no género, onde o agressor, homem, revestido de sua forca,
de sua tradicdo de patriarcalismo, vem agredir a mulher que ele entende ser a
submissa. No Brasil h4 um imenso nimero de mulheres que mesmo apos o advento
da lei, e portanto de seu conhecimento, apanham e séo agredidas dia apos dia, e
nao tem coragem de fazer nada a respeito, ndo tem coragem seja por vergonha, por
medo, por ndo terem para onde ir, 0 caso € que a mulher resiste, muitas vezes, em
punir quem ela ama, ou quem um dia ja amou.

E dever da sociedade mudar o modo de enxergar a mulher. Por muitos
e muitos anos a mulher vem sendo ensinada a ser fragil, a necessitar de protecéo de
um homem, e é ai que é delegada ao homem a funcdo de protetor, dominador,
provedor do lar. Nao € que seja errado a mulher desde crianca sonhar em casar, em
ter filhos, ter uma casa para cuidar, até porque o papel reprodutor € da mulher,
todavia hoje as mulheres ja conseguiram adquirir varios direitos, e a ganhar espaco
no mundo, e a competir em muitos patamares com 0s homens. A violéncia que ainda
hoje acontece por parte do homem contra a mulher, € uma forma de mostrar que a
sociedade ainda ndo esta em todo evoluida, e que precisa se retratar de alguns
velhos habitos.

A Lei 11.340 de 7 de Agosto de 2006, buscou ampliar os tipos de
violéncia que esta abarca, uma vez que no Direito Penal ndo se admite conceitos
vagos, pelos principios da legalidade e da taxatividade, e portanto deu as mulheres
uma protecdo melhor e maior. Buscou ainda ter um carater repressivo, mas
principalmente assistencial e preventivo.

A mulher tem todo o direito de ser respeitada por todos, e acima de

tudo, por sua familia e no ambito de seu lar.
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